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CONTRATO N° DE PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS QUE UTILIZE TECNOLOGIA DE
INFORMAÇÃO NA ADMINISTRAÇÃO,
GERENCIAMENTO E CONTROLE DA FROTA

DE VEÍCULOS DA CR LITORAL SUL, QUE
ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO, POR
INTERMÉDIO DA COORDENAÇÃO REGIONAL
LITORAL SUL/FUNAL E A EMPRESA LINK

CARD ADMINISTRADORA DE BENEFÍCIOS
EIRELLI - ME.

A COORDENAÇÃO REGIONAL LITORAL SUL DA FUNAI, Fundação Federal
instituída pela Lei n" 5.371, de 05 de dezembro de 1967, doravante denominada
simplesmente CONTRATANTE, CGC N° 00.059.311/0059-42, neste ato representada
pelo seu Coordenador Regional Substituto, Sr. João Mítia Antunha Barbosa, brasileiro,
casado, portador da Carteira de Identidade n° 32488441-2 expedida pela SSP/SP, CPF
n° 277.259.568-40 , nomeado pela Portaria n° 14/PRES, publicada no D.O.U de 11 de

janeiro de 2016, e a empresa LINK CARD ADMINISTRADORA DE BENEFÍCIOS
EIRELLI - ME, com sede à Rua Rui Barbosa, n°449, sala 03 Bairro Centro, município
de Buri/SP, CEP 18.290-000, inscrita no CNPJ sob o n° 12.039.966/0001-11, doravante

denominada apenas CONTRATADA, representada neste ato por seu Sócio Proprietário,
Sr. Marcelo de Oliveira Lima brasileiro, advogado, solteiro, portador da Carteira de
Identidade n° 33.988.143-4, expedida pela SSP/SP e C.P.F n° 310.580.618-01, tendo em
vista o que consta no Processo n° 08.128.000.095/2015-21, e o resultado fmal do pregão
n° 0001/2016, com fundamento na Lei n° 8.666, de 1993, no Decreto n° 2.271, de 1997,

e na Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 2, de 30 de abril de 2008, e demais legislações
correlatas, resolvem celebrar o presente instrumento, mediante as cláusulas e as condições
seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

LI Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de administração,
gerenciamento e controle para manutenção preventiva e corretiva, fornecimento de peças,
acessórios originais de reposição e transporte por guincho, mediante a utilização de
sistema informatizado e de recursos tecnológicos, por meio de internet, através de rede
de estabelecimentos credenciados, para atender a frota automotiva/barcos da
Coordenação Regional Litoral Sul/FUNAl e suas Coordenações Técnicas Locais
descentralizadas nos Estados do Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul, abrangendo
veículos/barcos com autorização de uso para a Coordenação Regional Litoral
Sul/FUNAI, mediante as especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de
Referência, no Edital e seus Anexos.
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1.2 Integram o presente contrato, independentemente de transcrição, o Edital do Pregão
n° 001 /2016, com seus Anexos, e a Proposta da CONTRATADA.

CLAUSULA SEGUNDA - DAS SOLUÇÕES TÉCNICAS GLOBAIS

2.1 A Contratada deverá dispor de ampla rede de estabelecimentos conveniados_
(concessionárias, oficinas automotivas, autopeças e serviços de guincho) nos Estados de
Santa Catarina, Rio Grande do Sul e Paraná, devendo promover o credenciamento de

outros, a pedido da Contratante, em função das necessidades que se fizerem presentes,
sempre conexas aos interesses públicos, para fins de prestação de serviços gerais de:

mecânica, elétrica, fundaria, suspensão, pintura, lubrificantes, filtros, vidraçaria,

capotaria, tapeçaria, borracharia, retifica, alinhamento, balanceamento, serviços de
chaveiro e fornecimento de peças e acessórios em geral, considerando:

2.1.1 Manutenção Preventiva - compreende todos os serviços executáveis em oficinas
mecânicas reparadoras ou concessionárias de automóveis, obedecendo-se às

recomendações do fabricante do veiculo e/ou as recomendações do fiscal do contrato
indicado pela CR Litoral Sul;

2.1.2 Manutenção Corretiva ou Pesada - compreende todos os serviços executáveis em
oficinas mecânicas reparadoras ou concessionárias de automóveis, que venham a ocorrer
fora dos períodos estabelecidos para execução das manutenções preventivas, para
correções de defeitos aleatórios resultantes de desgaste e/ou deficiências de operação,
manutenção e fabricação, garantindo a operacionalidade do veículo, além de preservar a
segurança de pessoas e materiais;

2.1.3 A rede credenciada deverá ser suficiente para o pleno atendimento da demanda de
serviços de manutenção de serviços nos Estados de Santa Catarina, Rio Grande do Sul e
Paraná,, contendo obrigatoriamente, após a assinatura do contrato, o mínimo de três
estabelecimentos credenciados de autopeças, oficinas mecânicas, concessionárias e n
serviços de guincho de veículos nos municípios de, ou no entorno de: Paranaguá/PR,_
Curitiba/PR, Joinville/SC, José Boiteux/SC, Rio do Sul/SC, Palhoça/SC, São José/SC,
Florianópolis/SC, Porto Alegre/RS, Cruz Alta/RS.

2.1.4 Conforme necessidade da contratante, e sem qualquer ônus a ela, a contratada
deverá efetuar o credenciamento de novos fornecedores e prestadores de serviço, tendo
para isso, o prazo de 30 (trinta) dias a partir da data da solicitação.

2.1.5 Treinamento de todos os gestores e usuários envolvidos na utilização da solução
proposta, a serem realizados nas instalações da CR Litoral Sul e demais unidades, CTLs

nos Estados do Paraná, Rio Grande do Sul e Santa Catarina, no prazo máximo de 10 (dez)
dias contados a partir da data da entrega dos dados cadastrais dos usuários.

2.2 - A Contratada deverá tornar disponível à Contratante, sendo considerado como base
operacional a CR Litoral Sul, sistema em ambiente web, de gerenciamento de serviços.
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cuja tecnologia possibilite/forneça um perfil mínimo de funcionalidade, conforme o
descrito nos itens a seguir:

A) Abertura de Ordens de Serviço on-line;

B) Recebimento de orçamento on-line;

C) Avaliação e aprovação on-line de orçamento de peças, acessórios e serviços;

D) Cotação de preços de peças, acessórios e serviços on-line;

E) Acompanhamento on-line do status dos serviços que estiver sendo efetuado;

F) Sistemas Integrados de Informações, permitindo a geração de Relatórios
Gerenciais;

G) Sistemas Tecnológicos integrados que viabilize a autorização para realização dos
serviços de manutenção e reparos e fornecimento de autopeças e acessórios para os

veículos da frota da Contratante junto aos estabelecimentos da rede, por meio de senha
fornecida aos fiscais designados pela Administração;

H) Utilização de logística especializada de rede, com amplo número de oficinas e

concessionárias credenciadas. Banco de Dados para fornecimento de relatórios gerenciais
com históricos dos serviços executados, despesas de manutenção de cada um dos veículos
da frota, fornecendo, inclusive, índice de atendimento por tipo de serviço;

I) Fornecimento de relatórios específicos, analíticos e sintéticos, por período pré-
estabelecido, extraídos por veículos individuais ou grupos, que possibilitem a análise de
gastos discriminados em peças e mãos de obra;

J) Faturamento de nota fiscal com demonstrativo de compra, discriminado valores
gastos com mãos de obra, peças e taxa de administração;

2.2.1 - O sistema deverá registrar e armazenar todos os dados da vida mecânica do veículo
e, a cada operação:

Número de identificação da ordem de serviço;

Número de identificação do cartão ou centro de resultado demandante;

Identificação do veículo (tipo de frota e placas);

Modelo do veículo;

Centro de Custo;

Data e hora de abertura e fechamento da ordem de serviço;

Data e hora de início e fim da manutenção do veículo;

Tipo de serviço (aquisição de peça/ manutenção corretiva/ serviço de guincho);
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Identificação do gestor responsável pela aprovação do orçamento (nome e matrícula);

Quilometragem do veículo no momento da execução do serviço;

Descrição dos serviços executados e peças trocadas;

Valor total de mão de obra;

Valor total das peças;

Tempo de garantia do serviço realizados;

Tempo de garantia das peças substituídas;

Valor total da operação;

Descrição sumarizada da operação;

Razão Social, endereço e CNPJ do fornecedor e/ou prestador de serviço;

Número e data das notas fiscais emitidas pelo fornecedor;

2.2.2 - Todos os dados do item 3.2.1, deverão estar disponíveis para consulta da
Contratante e emissão de relatórios, sendo que, a cada fechamento de período e emissão
de nota para pagamento, deverão constar descriminados e separados em relatório de
consumo e composição de faturamento.

2.2.3 - O sistema deverá emitir relatórios gerenciais, financeiros e operacionais que

permitam o controle de despesas e tipos de serviços, do valor das peças e da mão de obra,
das garantias, do histórico de ordens de serviço, do histórico de ordens de serviço,

orçamentos e de manutenção por veículo e centro de custo;

2.2.4 - O histórico das operações deve ser armazenado e de imediata e fácil consulta pela

Contratante durante a vigência contratual, bem como, ao término do contrato, deverá ser
disponibilizado pela Contratada em planilha eletrônica.

2.2.5 - Os relatório disponibilizados pela Contratada, deverão conter no mínimo, as

seguintes informações, sem prejuízo a eventuais alterações e adequações às necessidades
da Contratante:

Histórico de manutenção por período, por tipo de veículo, por placa, por tipo de frota, por
centro de custo e por estabelecimento comercial, com descrição do valor total de peças e
valor total de mão de obra;

Ordem de serviço cadastrada;

Comparativo de valor negociado na ordem de serviço;

Registro de garantia de peças e serviços:

Histórico de orçamentos;
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Relatório de custos por tipo de veículo e centro de custo;

Composição de frota, com ano de fabricação, tipo de veículo, modelo de veículo, centro
de custo, placas e demais dados de identificação;

Relação completa de discriminada de rede credenciada;

Tempo de imobilização do veículo;

Custo por tipo de manutenção;

Custo global, mensal de serviços e peças;

2.3 - Os serviços de gerenciamento de combustíveis e dos serviços de gerenciamento de
manutenção, deverão sistemas apartados, assim como os valores dos contratos de

combustíveis e do contrato de manutenção, separados em valor de peças e serviços e por

centro de custo.

2.4 — Os prazos para execução das manutenções/ reparos necessários nos veículos,

nacionais ou importados, devem ser estabelecidos de comum acordo com a Contratada,
levando-se em consideração o grau de avaria nos mesmos, porém os serviços de pequena
monta (manutenções preventivas) deverão ser efetuados sempre dentro de um prazo

máximo de 48 (quarenta e oito) horas, sendo que para a manutenção corretiva o prazo não
seja superior a 120 (cento e vinte) horas, a partir da aprovação do orçamento, sem prejuízo
a serviços de maior durabilidade, desde que previamente informados ao gestor de base.

CLAUSULA TERCEIRA - DA EXECUÇÃO

3.1. - A Contratada se responsabilizará pela execução dos serviços objeto da contratação

através de seus recursos tecnológicos e equipes técnicas especializadas, segundo padrões
de excelência sob aspectos da organização, eficiência, qualidade e economicidade.

3.2 - A efetiva implantação do sistema de gerenciamento de manutenção dos veículos,
com fornecimento de peças, deverá dar-se num prazo máximo de 20 (vinte) dias, a contar
da ordem de execução dos serviços a ser expedida pelo CR Litoral Sul, incluindo o acesso

a todos os recursos tecnológicos e ferramentais necessários à plena utilização dos sistemas
web da Contratada pelos servidores autorizados vinculados a CR Litoral Sul e suas

Coordenações Técnicas Locais subordinadas.

3.3 - Todas as operações serão realizadas interativamente, via web, entre o sistema da

Contratada e o operador - servidor autorizado pela CR Litoral Sul - mediante opções de

execução oferecidas (menus).

3.4 - A Contratada deverá ofertar serviços destinados à gestão de frota, apresentando

dados quantitativos, mecanismo e processos necessários para viabilizar o acesso a
sistema, em ambiente web capaz de atender a todas as demandas da Contratante no escopo
do objeto do contrato, e apto a proporcionar soluções globais e integradas, com alto nível
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de segurança e de controle dos serviços gerais de manutenção dos diversos tipos de
viatura da CR Litoral Sul.

3.5 - A Contratada deverá disponibilizar sistemas tecnológicos de intendência,
fornecendo serviços de gerenciamento informatizado, com metodologia de
cadastramento, controle e logística, compreendendo, dentre outros:

A) Ampla rede de oficinas e concessionárias conveniadas, nos Estados de Santa

Catarina, Rio Grande do Sul e Paraná, equipadas para aceitar transações de usuários do
sistema;

B) Implantação de sistema integrado, em ambiente web, para veículos/barcos

componentes da frota da CR Litoral Sul e veículos com autorização judicial de uso para
a CR Litoral Sul SC, proporcionando um controle eletrônico dos serviços de manutenção

prestados pelas conveniadas;

C) Controle informatizado de sistemas integrados de gestão de frotas possibilitando
à Contratada a emissão de relatórios financeiros, operacionais e gerenciais, que permitam
estrito e eficaz acompanhamento da situação de manutenção da frota, da qualidade dos
serviços prestados, bem como total dos gastos envolvidos;

3.6 - A Contratada tomará disponível acesso a software, em ambiente web para
gerenciamento da frota da Contratante, cadastrando todos os veículos que a integram.

3.7 - O sistema de gerenciamento integrado deverá permitir a emissão de relatórios
cadastrais, operacionais e financeiros para o controle e gestão das informações sobre os
veículos cadastrados, identificados toda e qualquer transação efetuada, cujo atendimento
na rede credenciada tenha gerado despesas de manutenção e aquisição de peças originais.

3.8 - O prazo para atendimento e solução de problemas técnicos no sistema da
Contratada, utilizado no atendimento às demandas da Contratante não deverá ser superior

a quatro horas úteis.

3.9 - Será considerada como USUÁRIO as unidades administrativas determinadas pela
CR Litoral Sul, sendo designados servidores responsáveis pela fiscalização e
gerenciamento dos serviços, aos quais a Contratada tomará disponíveis senhas de acesso
ao sistema web de gerenciamento, em diferentes níveis, conforme o caso, e segundo
determinação do órgão fiscal.

3.10 - O sistema tecnológico integrado viabilizará o pagamento dos serviços executados
e do fomecimento de peças e acessórios, mediante uso de senha fomecida aos fiscais
designados pela administração.

3.11 - A contratada deverá CREDENCIAR oficinas, sempre que possível nas imediações
das unidades da Contratante.

3.12 - A Contratada deverá credenciar e tornar disponível outros estabelecimentos para

manutenção preventiva e corretiva dos veículos da Contratante, nos Estados de Santa
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Catarina, Paraná e Rio Grande do Sul, e em especial em todas as localidades onde houver
unidades da CR Litoral Sul, sempre que houver interesse da Contratante, observados os
critérios estabelecidos neste Termo de Referência. O prazo para credenciamento será de
30 dias, a contar da solicitação da Unidade Gestora.

3.13 - As oficinas e concessionárias integrantes da rede conveniada pela Contratada
deverão estar plenamente equipadas para prestação de serviços mecânicos automotivos e
fornecimento de peças e acessórios automotivos originas. "7

o

3.14 - Os estabelecimentos da rede credenciada da Contratada deverão fornecer ao ̂
usuário do serviço comprovante da transação efetuada, com a descrição dos serviços /
prestados; dos preços praticados, dos descontos ofertados, das garantias praticadas, da

data, bem como identificação da credenciada.

3.15 - As oficinas e concessionárias integrantes da rede conveniada pela Contratada

deverão confeccionar check-list, dos itens e acessório no interior do veículo no momento

do recebimento e entrega do mesmo.

3.15.1 - As oficinas e concessionárias integrantes da rede conveniada pela Contratada

deverão proceder à entrega ao usuário das peças substituídas nos veículos, bem como os
certificados de garantia e relação de peças utilizadas com marca e modelo.

3.16 - As oficinas e concessionárias integrantes da rede pela Contratada deverão fornecer

garantia conforme estabeleeido abaixo;

3.16.1 - 12 (doze) meses para as peças repostas e instaladas nas oficinas conveniadas pela
Contratada, a partir da emissão das notas fiscais faturadas;

3.16.2 - 06 (seis) meses para os serviços executados pelas oficinas credenciadas pela
Contratada onde não houver utilização de peças, a partir da emissão das notas) fiscais
faturadas;

3.16.3 - Os serviços de manutenção corretiva terão garantia mínima de 12 (doze) meses,
exceto alinhamento de direção e balanceamento que terão garantia de 30 (trinta) dias e os
serviços de lanternagem e pintura que será de 12 (doze) meses;

3.17 - As peças utilizadas nos serviços poderão ter garantia diferenciada, desde que seja
por um período superior à garantia mínima.

3.18 - Durante o prazo de garantia, sem quaisquer ônus para a FUNAl, os
estabelecimentos credenciados, com responsabilidade solidária da Contratada, às suas
expensas, estão obrigados a:

3.18.1 - Substituir o material defeituoso;

3.18.2 - Corrigir defeitos de fabricação;

3.18.3 - Trocar o material, no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, a contar da data de
comunicação da CR Litoral Sul.
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3.19 - Todos os serviços executados ou materiais fornecidos pelas oficinas e

concessionárias conveniadas pela Contratada, estarão sujeitos à aceitação pela CR Litoral

Sul, que aferirá se aqueles satisfazem o padrão de qualidade desejável e necessário, em
cada caso.

3.19.1 - Na hipótese prevista no item acima, as oficinas e as concessionárias conveniadas

pela Contratada, obrigar-se-ão a fazer os serviços, bem como providenciar a substituição
das peças, materiais ou acessórios, arcando com todas as despesas decorrentes, devendo
tomar estas providências tão logo seja comunicado à contratada a não aceitação pelo
Fiscal do Contrato.

3.20 - As oficinas integrantes da rede conveniada deverão ter como limite máximo de
preço para peças e acessórios originais que possuam código da montadora (número de

peça), os constantes da Tabela de Preço Oficial da montadora do veículo para o qual
material está sendo adquirido.

3.20.1 - O Contratante deverá adquirir as peças ou acessórios atentando para o melhor
desconto ofertado pela rede conveniada, sendo considerada como critério a proximidade
do local onde o serviço será executado, avaliando-se o custo/benefício.

3.21 - No caso de comprovada a necessidade de aquisição de peça ou acessório original

(material com as mesmas características, especificações e fabricante do que compõe a
montagem original da viatura) que não seja contemplada com código da montadora
(número de peça) na tabela de Preços Oficial da respectiva montadora, a cotação do menor
preço ficará a cargo do fiscal designado pela CR Litoral Sul.

3.22 - A fiscalização de preços ficará a cargo do fiscal designado pela CR Litoral Sul, v
devendo a Contratada garantir que os preços cobrados na rede credenciada terão como
limite o preço de à vista.

3.23 - A base do cálculo do preço praticado para prestação de serviços de mecânica,
elétrica, lanternagem, alinhamento e balanceamento e outros deverá ser de acordo com o
tempo para a execução do serviço constante da Tabela de Tempos Padrão de Reparos
adotados pela montadora de acordo com o modelo da viatura (código, descrição e tempo
padrão de execução do serviço).

3.24 - Os serviços somente poderão ser executados após o envio on-line/real time, pela
empresa conveniada, de orçamento detalhado, através dos menus eletrônicos apropriados
existentes em ambiente web da Contratada, e respectiva autorização pelo fiscal designado
pela CR Litoral Sul, que se pronunciará após imediata análise e avaliação do orçamento
a ele submetido previamente.

3.25 - Todos os estabelecimentos integrantes da rede credenciada da Contratada deverão
ser por esta reembolsados, inexistindo qualquer vínculo ou obrigações financeiras entre
o CR Litoral Sul e tais prestadores de serviço.
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3.26-0 sistema web da Contratada deverá promover a otimização e homogeneização

das operações de manutenção automotivas realizadas, com o controle sobre todos os

veículos e respectivos usuários.

3.27 - A Contratante se reserva o direito de, a qualquer tempo, solicitar a substituição de

prepostos da Contratada, uma vez constatando o não preenchimento das condições
exigidas para assistência a ser prestada, ou que se conduzam de modo inconveniente ou
incompatível com o decoro e a função a qual lhe foi cometida.

3.28 - Será(ão) designado(s). como fiscal(is) do Contrato, servidor(es) para executar a

gestão administrativa e financeira do contrato, bem como operacionalmente, as ações de
acompanhamento físico, controle e fiscalização do contrato, desempenhando o papel de
Representante(s) da Administração de que trata Art.67 da Lei 8.666/93.

3.29 - A contratada deverá estar ciente de que quaisquer entendimentos com o(s) fiscal(is)
serão feitos sempre por escrito, não sendo consideradas quaisquer alegações com
fundamento em ordem ou declarações verbais.

CLAUSULA QUARTA - DA DISCRIMINAÇÃO DO SERVIÇO

4.1 Os serviços serão executados pela CONTRATADA na forma descrita no Termo
de Referência.

4.1.1 Para a perfeita execução dos serviços, a CONTRATADA deverá disponibilizar os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas
e qualidades estabelecidas no Termo de Referência e de acordo com os termos da
proposta, promovendo, quando requerido, sua substituição.

CLAUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1 - A Contratada prestará os serviços objeto desta licitação, cuja abrangência estende-
se a todas as unidades integrantes da CR Litoral Sul, nos Estados de Santa Catarina,
Paraná e Rio Grande do Sul, em caráter contínuo, de acordo com as especificações e

normas requeridas, utilizando recursos tecnológicos apropriados, devendo dispor, para
tal, da infraestrutura e equipe técnica exigidas.

5.2 - Será de inteira responsabilidade da Contratada todo o investimento necessário à
implantação do sistema, tais como: instalação, gravação e transmissão de dados,
migração, backup, segurança, credenciamento da rede de empresas fornecedoras,
manutenção do sistema e treinamento do pessoal e fornecimento de manuais de operação.

^ 5.3 - A Contratada deverá fornecer, em até 15 (quinze) dias contados da expedição da
ordem de execução dos serviços, relação completa das oficinas e conveniados e
comunicar ao Contratante qualquer acréscimo ou supressão ocorrida.

r\



 



t  .

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO
COORDENAÇÃO REGIONAL DO LITORAL SUL

5.4 - A Contratada deverá fazer uma apresentação ilustrativa do funcionamento da senha

e dos protocolos de atendimento a serem observados em ambiente web em até 10 (dez)

dias da ordem de execução dos serviços a ser expedida pela CR Litoral Sul.

<^^5.5 - A Contratada deverá fornecer manual explicativo para utilização dos sistemas de ^
^ atendimento em ambiente web abrangendo todos os perfis e configurações de menus de

acesso e consolidação de dados, na quantidade a ser definida pela CR Litoral Sul,
conforme a necessidade.

5.6 - O estabelecimento credenciado deverá responder por quaisquer danos, perdas ou
prejuízos causados à Contratante, por dolo ou culpa, bem como por aqueles que venham

a ser causados por seus prepostos, em idênticas hipóteses, assumindo a Contratada a
responsabilidade solidária.

5.7 - O estabelecimento credenciado responsabiliza-se pela guarda e segurança dos

veículos enviados para manutenção nas oficinas/concessionárias credenciadas,
ressarcindo a CR Litoral Sul quaisquer danos que venham a ocorrer a esse, assumindo a
Contratada a responsabilidade solidária

5.8 - A Contratada deverá nomear e manter preposto para representá-la perante a
Contratante e assisti-la em todas as questões relativas à execução do contrato.

5.9 - A Contratada se responsabilizará pela permanente manutenção da validade da
documentação: Jurídica, Fiscal, Técnica e Econômico-Financeira da empresa, assim
como pela atualização de formação de seus profissionais.

5.10 - A Contratada deverá manter sob a sua exclusiva responsabilidade toda a supervisão
e direção da execução completa e eficiente do contrato, inclusive de todos os elementos
necessários à manutenção e o correto funcionamento dos sistemas empregados.

5.11 - A Contratada deverá entregar mensalmente a nota fiscal, demonstrativo de
compras, discriminando o valor de peças adquiridas, serviços prestados, descontos
praticados e/ou taxa de administração se houverem, com consolidação financeira dos
serviços executados, ao Fiscal do Contrato que a atestará e encaminhará ao setor
competente.

5.12 - A Contratada deverá acatar todas as orientações da Contratante, sujeitando-se a
mais ampla e irrestrita fiscalização, no escopo do Contrato, prestando, por escrito, todos
os esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante, obrigando-se, ainda, a atender
prontamente a todas as reclamações atinentes, a quaisquer aspectos da execução
contratual.

5.13 - A Contratada, independentemente da atuação do Fiscal do Contrato, não se eximirá
de suas responsabilidades quanto à execução dos serviços, responsabilizando-se pelo fiel
cumprimento das obrigações constantes no Termo de Referência.
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5.14 - A Contratada deverá manter durante a vigência do contrato as condições de
habilitação para contratar com a Administração Pública, apresentando, sempre que
exigido, os comprovantes de regularidade fiscal.

5.15 - A Contratada assumirá, como exclusivamente seus, os riscos e despesas

decorrentes da boa e perfeita execução das obrigações contratadas.

5.16 - A Contratada deverá fornecer tantas senhas quantos forem solicitadas, além da
previsão inicial, pela CR Litoral Sul, sem qualquer ônus adicional.

5.17 - A Contratada deverá recompor o valor da garantia contratual sempre que a anterior

vença ou tenha o seu valor reduzido em razão de aplicação de quaisquer penalidades, ou

ainda sempre que ocorrer modificação no valor do contrato, durante a sua vigência.

5.18 - A Contratada arcará com todos os encargos sociais previstos na legislação vigente

e com quaisquer ônus, despesas, obrigações trabalhistas previdenciárias, fiscais, de
acidentes de trabalho, bem como de alimentação, transporte, ou outro benefício de
qualquer natureza dos seus profissionais, preservando a CR Litoral Sul de quaisquer
demandas, reivindicações, queixas e representações de qualquer natureza, resultantes da
execução do contrato.

5.19 - A Contratada serão vedados, sob pena de rescisão e aplicação de qualquer outra
penalidade cabível, a divulgação e o fornecimento de dados e informações referentes aos

serviços objeto do contrato.

5.20 - A Contratada não poderá se valer do contrato para assumir obrigações perante
terceiros, dando-o como garantia, nem utilizar os direitos de crédito a serem auferidos em
função dos serviços prestados, em quaisquer operações de desconto bancário, sem prévia
autorização da CR Litoral Sul.

5.21 - A Contratada responderá civil e administrativamente, sem prejuízo de medidas
outras que possam ser adotadas, por quaisquer danos causados à Administração Pública,
ou a terceiros, em razão da execução dos serviços.

5.22 - O estabelecimento credenciado obriga-se a reparar, corrigir, substituir, total ou
parcialmente, às suas expensas, serviços objeto do contrato em que se verifiquem vícios,
defeitos ou incorreções, resultantes de execução irregular, de emprego de equipamentos
inadequados ou não correspondentes às especificações.

5.23 - A Contratada deverá facilitar a ação de fiscalização da CR Litoral Sul, fornecendo

informações ou promovendo acesso à documentação dos serviços em execução, e
atendendo prontamente às observações e às exigências por ela apresentadas.

5.24 - A Contratada obriga-se a atender com presteza as reclamações sobre a qualidade
dos serviços executados, inclusive eventuais falhas em seu sistema, providenciando a sua
imediata correção, sem ônus para a Administração.
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5.25 - A Contratada deverá aceitar auditagem nos seus controles e documentação fiscal

referentes aos serviços por parte de representante designado da Administração.

5.26 - A Contratada se responsabiliza pelo fiel e pontual pagamento à rede credenciada
pelos serviços prestados e fornecimento de peças e acessórios às viaturas da CR Litoral
Sul.

5.27 - A Contratada deverá treinar e capacitar os servidores indicados pela Contratante a

utilizar todos os recursos do sistema.

5.28 - A Contratada deverá providenciar o credenciamento de oficinas em localidades

onde sejam instaladas novas unidades da CR Litoral Sul, nos Estados de Santa Catarina,

Paraná e Rio Grande do Sul que venham a ser de interesse da Contratante por razões

operacionais, procedendo à confecção e a entrega de senhas adicionais, conforme o caso,

atendendo às solicitações do Fiscal do Contrato, sem custos adicionais.

5.29 - Durante toda a execução do contrato, deverá ser mantida, em compatibilidade com

as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação;

5.30 - Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua

proposta, com recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;

5.31 - Permitir ao servidor credenciado pela CONTRATANTE fiscalizar os serviços
objeto deste contrato, que tiverem sendo executados sob sua responsabilidade, prestando

todos os esclarecimentos solicitados e atendendo as reclamações formuladas, podendo o

mesmo sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer serviço ou fornecimento de
material que não esteja de acordo com as normas, especificações e técnicas usuais, ou que
atentem contra a segurança dos usuários ou de terceiros;

5.32 - Fornecer através da rede credenciada à CONTRATANTE, bem como utilizar no

serviço de reposição de peças em seus veículos, peças e acessórios originais, novas e de
primeiro uso, não podendo valer-se, em nenhuma hipótese, de itens recondicionados,
excetuando-se nos casos de viaturas fora de linha de fabricação de peças novas;

5.33 - Exigir que o estabelecimento credenciado devolva à CONTRATANTE as peças,
materiais e acessórios que forem substituídos por ocasião dos reparos realizados;

5.34 - Fornecer a Contratante todo o material e documentação técnica necessária para a

perfeita administração e acompanhamento do Contrato, tais como códigos de peças,
tabela de preços do fabricante (TMO), códigos e rotinas de operação, planos de
manutenção recomendados pela fábrica, a Lista ou Tabela de Tempo de Serviço e reparos,
no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis após a solicitação formal;

5.35 - Exigir que o estabelecimento credenciado forneça a nota fiscal do serviço
efetuado na hora da entrega do veículo, juntamente com o mesmo, bem como cópia da
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nota fiscal das peças adquiridas para o conserto, discriminando marca, modelo e garantia
do serviço prestado e peças adquiridas;

5.36 - A rede credenciada NÃO poderá colar nas viaturas decalques ou adesivos com
propaganda própria da CONTRATADA ou de terceiros;

5.37 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou
em parte, no prazo máximo de 05(cinco) dias, os serviços efetuados em que se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execLição ou dos materiais empregados, a
critério da Administração;

5.38 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

5.39 - Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de
agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão
contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, que dispõe sobre a
vedação do nepotismo no âmbito da administração pública federal.

CLAUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1 - proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus
serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos,
especialmente do Termo de Referência;

6.2 - exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

6.3 - exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor
especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando
dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

6.4 - notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no
curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

6.5 - pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do
contrato;

6.6 - zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em
compatibilidade com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação.
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CLÁUSULA SÉTIMA - DO VALOR DO CONTRATO

7 1 A despesa estimada, para o período de 12 (doze) ™
107 7Q» fift íTrezentos e dois mil, duzentos e noventa e oito reais), onde RS 136.18.,
frenm e triL e seis mil. cento e oitenta e cinco reais e cinqüenta e dms centavos) para(Cento e trinta e seis u /p n iion 39 191 RS 150.000,00 (Cento e cinqüenta
^^^^^evenüva.eços^ 16.112,48
— (E.D 3390.30.39) e Ki mi

rDeíSeis mil, taxaaÉnim^
(E.D. 3390.39.25) considerando a média dos gastos da Contratante.
7 1 1 No valor acima estEo incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos soctats.
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de adrainistr^ã ,
materiais de consumo, seguro e outros necessários ao cumpnmento integral do objeto
contratado.

7 1 2 o valor acima é meramente estimativo, de fomia que os pagamentos devidos á
CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO

8.10 pagamento será feito mensalmente, até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data
da apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela CONTRATADA.
8 2 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o montante de
R$ 8.000,00 (oito mil reais) poderão ser efetuados no prazo de ate 5 f
contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos tennos do art. 5 , § 3 , da
n" 8.666, de 1993.

8 3 0 pagamento somente será efetuado após o '"atesto", pelo servidor competente, da
Nota FNcal/Fatura apresentada pela CONTRATADA, que conterá o detalhamento dos
serv iços executados.

8.3.1 O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Tatura
apresentada pela CONTRATADA com os serviços efetivamente prestados.
8 4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes
à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o P^gamemo
ficará pendente até qu- a CONTRA FADA providencie as medidas saneadoras. Nesta
hip6.«. o prazo para pagamento iniciar-ae-á ° <"■ -^ulanzação
situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTíCA Ai ,.
8 5 Antes do pagamento, a CONTRATANTE verificará, por meio de consulta eletrônica,a rcgularidade do cadastramemo da CONTRATADA no SICAF e,ou nos sites oficiais,
especialmente quanto à regularidade fiscal, devendo seu resultado ser impresso,
autenticado e juntado ao processo de pagamento.
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especialmente quanto à regularidade fiscal, devendo seu resultado ser impresso,
autenticado e juntado ao processo de pagamento.

8.6 Quando do pagamento, será efetuado a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

8.6.1 Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado

o disposto na Lei Complementar n° 1 16, de 2003, e legislação municipal aplicável.

8.7 O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante
depósito em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela

CONTRATADA, ou por outro meio previsto na legislação vigente.

CLAUSULA NONA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

9.1 A aquisição, objeto deste Edital, será custeada à conta dos recursos consignados no

Orçamento Geral da União, para o exercício de 2016, a cargo da Coordenação Regional
Litoral Sul, tendo adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e
compatibilidade com o Plano Plurianual e Lei de Diretrizes Orçamentárias, conforme
orçamentos/recursos deliberados dentro do PTRES 089367 e outros que forem
descentralizados, ou da Renda do Patrimônio Indígena.

9.2 As despesas para o exercício futuro correrão à conta das dotações orçamentárias
indicadas em termo aditivo ou apostilamento.

CLAUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA

,^^10.1 Será exigida a prestação de garantia pela ADJUDICATÁRIA, como condição para
a assinatura do contrato, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato,
nas modalidades previstas no Edital, observados os demais requisitos ali estabelecidos.

10.2 Não será aceita a prestação de garantia que não cubra todos os riscos ou prejuízos
eventualmente decorrentes da execução do contrato, tais como a responsabilidade por
multas e obrigações trabalhistas, previdenciárias ou sociais.

10.3 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia
deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições.

10.4 Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, pela CONTRATANTE,
para compensação de prejuízo causado no decorrer da execução contratual por conduta
da CONTRATADA, esta deverá proceder à respectiva reposição no prazo de 05 (cinco)
dias úteis, contados da data em que tiver sido notificada.
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10.5 Após a execução do contrato, constatado o regular cumprimento de todas as
obrigações a cargo da CONTRATADA, a garantia por ela prestada será liberada ou
restituída e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente, deduzidos eventuais valores

devidos à CONTRATANTE.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO

11.10 prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, a partir da data da sua
assinatura, podendo, por interesse da Administração, ser prorrogado por períodos iguais
e sucessivos, limitado a sua duração a 60 (sessenta) meses, nos termos do inciso 11 do

artigo 57, da Lei n° 8.666, de 1993.

A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

11.12 Toda prorrogação de contratos será precedida da realização de pesquisas de preços
de mercado ou de preços contratados por outros órgãos e entidades da Administração
Pública, visando a assegurar a manutenção da contratação mais vantajosa para a
Administração, em relação à realização de uma nova licitação.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO REAJUSTE

12.1 Será admitida, por solicitação da CONTRATADA, o reajuste dos preços dos
serviços continuados contratados com prazo de vigência igual ou superior a doze meses,
desde que seja observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, e demonstrada de forma
analítica a variação dos componentes dos custos do contrato, devidamente justificada, de
acordo com o artigo 5° do Decreto n° 2.271, de 1997, e com os dispositivos aplicáveis da
Instrução Normativa SLTl/MPOG n° 2, de 30 de abril de 2008.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FISCALIZAÇÃO

13.1 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na
verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos
necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser
exercidos por um representante da Administração, especialmente designado, na forma
dos artigos n°s 67 e 73 da Lei n° 8.666, de 1993, e do artigo 6° do Decreto n° 2.271, de
1997.

13.2 O representante da CONTRATANTE deverá ter a experiência necessária para o
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.

13.3 A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base
nos critérios previstos no Termo de Referência.
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13.4 O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da
produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá
comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à

produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores
contratuais previstos no § 1° do artigo 65 da Lei n" 8.666, de 1993.

13.5 A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser
verificada juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha a relação
detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido no Termo de Referência e na

proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como:
marca, qualidade e forma de uso.

13.6 O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela
CONTRATADA, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas,
ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório e
na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos
artigos 77 e 87 da Lei n° 8.666, de 1993.

13.7 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material
inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em co-
responsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade
com o art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993.

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

14.1 O Contrato poderá ser rescindido de pleno direito, independente de aviso ou
interpelação judicial ou extrajudicial, se constatada uma das ocorrências prescritas nos
artigos 77 e 78, da Lei n.° 8.666/93, e das formas previstas no Art. 79 da mesma lei.

PARÁGRAFO ÚNICO - Na hipótese de ocorrer a rescisão administrativa, são
assegurados à Contratante, os direitos previstos no artigo 80, do aludido diploma legal.
No caso de rescisão administrativa ou amigável, esta deverá ser precedida de autorização
escrita e fundamentada da autoridade superior.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS

15.1 A licitante que, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar
o contrato, deixar de entregar documentação exigida no Edital, apresentar documentação l\ \
falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar
ou fraudar na execução dos serviços, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração
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falsa OU cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e de contratar com a União.
Estados, Distrito Federal ou Municípios e será descredenciada no SICAF, ou nos sistemas
de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4° da Lei n° 10.520,
de 17 de julho de 2002, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas
neste Termo de Referência e das demais cominações legais.

15.2. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a
prévia defesa, aplicar à Contratada as seguintes sanções:

a) advertência;

b) multa:

b.l) compensatória no percentual de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor total
do contrato, pela recusa em assinar o contrato, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis,
após regularmente convocada, sem prejuízo da aplicação de outras sanções previstas;

b.2) moratória no percentual correspondente a 0,5% (cinco décimos por cento), calculada
sobre o valor total do contrato, por dia de inadimplência, até o limite máximo de 10%
(dez por cento), ou seja. por 20 (vinte) dias. o que poderá ensejar a rescisão do contrato;

b.3) moratória no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do
contrato, pela inadimplência além do prazo acima, o que poderá ensejar a rescisão do
contrato.

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após
decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior.

15.2.1. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta,
responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente.

15.2.2. As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" do subitem 15.2 poderão ser
aplicadas juntamente com a da alínea "b", facultada a defesa prévia do interessado, no
respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

15.2.3. A sanção estabelecida na alínea "d" do subitem 15.2 é de competência exclusiva
do Ministro de Estado, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo
de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois)
anos de sua aplicação.
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15.3. As multas deverão ser recolhidas no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a
contar da data do recebimento da notificação enviada pela CR Litoral Sul.

15.4. O valor das multas poderá ser descontado da nota fiscal, da garantia ou do crédito
existente na CR Litoral Sul em relação á contratada. Caso o valor da multa seja superior
ao crédito existente, a diferença será cobrada na forma da lei.

15.5. As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e
por conveniência administrativa, mediante ato da Administração, devidamente
Justificado.

15.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso da
aplicação da penalidade descrita na alínea "d" do subitem 15.2, a licitante deverá ser
descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste Termo e das
demais cominações legais.

15.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas
isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

15.8. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado o contraditório e a
ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS

16.1 Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão
decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 10.520, de
2002, no Decreto n° 5.450, de 2005, no Decreto n° 3.555, de 2000, na Lei n° 8.078, de
1990 - Código de Defesa do Consumidor, no Decreto n" 3.722, de 2001, na Lei
Complementar n° 123, de 2006, no Decreto n° 2.271, de 1997, na Instrução Normativa
SLTl/MPOG n° 2, de 30 de abril de 2008, e na Lei n° 8.666, de 1993, subsidiariainente,
bem como nos demais regulamentos e normas administrativas federais, que fazem parte
integrante deste Contrato, independentemente de suas transcrições.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO

17.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato
na Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para
ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data.
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO

I8.I Fica eleito o foro da Seção Judiciária de FlorianópoIis-SC - Justiça Federal, com
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer
questões oriundas do presente Contrato.

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as
partes a seguir firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para
um só efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas.

São José-SC,2(ó de-^íí^úiode 2016.

AA A

TRATANTE CONTRAI

TESTEMUNHAS:

NorLf^ Haloir.
CPFn°:

Nome:

CPF n°:


